
 

REQUERIMENTO DE APRESENTAÇÃO DE TÍTULOS 
(a que se refere o subitem 15.5 do Edital) 

 
Excelentíssimo Senhor Desembargador Presidente da Comissão do Concurso Público, de 
Provas e Títulos, para Ingresso na Carreira da Magistratura do Estado de Minas Gerais - Edital 
nº 1/2021 
 
________________________________________, inscrição nº _______, abaixo assinado, 
apresento os seguintes títulos, em atendimento ao subitem 15.5: 
 

 
Título Assinale a 

titulação 
apresentada 

Avaliação 
Categoria Subcategoria 

I - Exercício de cargo, 
emprego ou função pública 

privativa de bacharel em 
Direito pelo período 

mínimo de 1 (um) ano 

I.a) Judicatura (Juiz) 
  

I.b) Pretor, Ministério Público, Defensoria 
Pública, Advocacia-Geral da União, 

Procuradoria (Procurador) de qualquer 
órgão ou entidade da Administração Pública 
direta ou indireta de quaisquer dos Poderes 
da União, dos Estados, do Distrito Federal e 

dos Municípios 

  

II - Exercício do magistério 
superior na área jurídica 

pelo período mínimo de 5 
(cinco) anos: 

 
II.a) mediante admissão no corpo docente 
por concurso ou processo seletivo público 

de provas e/ou títulos 
 

  

 
II.b) mediante admissão no corpo docente 
sem concurso ou processo seletivo público 

de provas e/ou títulos 
 

  

 
III - Exercício de outro 

cargo, emprego ou função 
pública privativa de 

bacharel em Direito não 
previsto no inciso I deste 

subitem, pelo período 
mínimo de 1 (um) ano 

 

III.a) mediante admissão por concurso 
 
  

III.b) mediante admissão sem concurso  
 



 

IV - Exercício efetivo da advocacia, inclusive voluntária, mediante a 
participação anual mínima em 5 (cinco) atos privativos de advogados 
(art. 1º da Lei nº 8.906, de 4 de julho de 1994) em causas ou questões 

distintas, pelo período mínimo de 3 (três) anos 

  

V - Aprovação em 
concurso público, desde 

que não tenha sido utilizado 
para pontuar no inciso I 

 
V.a) Judicatura (Juiz/Pretor), Ministério 
Público, Defensoria Pública, Advocacia-

Geral da União, Procuradoria (Procurador) 
de qualquer órgão ou entidade da 

Administração Pública direta ou indireta de 
quaisquer dos Poderes da União, dos 

Estados, do Distrito Federal e dos 
Municípios 

 

  

 
V.b) Outro concurso público para cargo, 

emprego ou função privativa de bacharel em 
Direito não constante do inciso V, “a” 

 

  

VI - Diplomas em cursos 
de Pós-Graduação 

 
VI.a) Doutorado reconhecido ou revalidado 

em Direito ou em Ciências Sociais ou 
Humanas 

 

  

VI.b) Mestrado reconhecido ou revalidado 
em Direito ou em Ciências Sociais ou 

Humanas 
  

VI.c) Especialização em Direito, na forma 
da legislação educacional em vigor, com 
carga horária mínima de 360 (trezentos e 
sessenta) horas-aula, cuja avaliação haja 
considerado Trabalho de Conclusão de 

Curso – TCC 

  

 
VII - Graduação em qualquer curso superior reconhecido, exceto 

bacharelado em Direito, ou curso regular de preparação à Magistratura 
ou ao Ministério Público, com duração mínima de 1 (um) ano, carga 

horária mínima de 720 (setecentas e vinte) horas-aula, frequência 
mínima de 75% (setenta e cinco por cento) e nota de aproveitamento 

 

  

VIII - Curso de extensão sobre matéria jurídica de mais de 100 (cem) 
horas-aula, com nota de aproveitamento ou trabalho de conclusão de 
curso e, quando se tratar de curso presencial, a frequência mínima de 

75% (setenta e cinco por cento) 

  



 

IX - Publicação de obras 
jurídicas 

IX.a) livro jurídico de autoria exclusiva do 
candidato com apreciável conteúdo jurídico 

  

IX.b) artigo ou trabalho publicado em obra 
jurídica coletiva ou revista jurídica 

especializada, com conselho editorial, de 
apreciável conteúdo jurídico 

  

X - Láurea universitária no curso de bacharelado em Direito   

XI - Participação em banca examinadora de concurso público para o 
provimento de cargo da Magistratura, Ministério Público, Advocacia 

Pública, Defensoria Pública ou de cargo de docente em instituição 
pública de ensino superior 

  

XII - Exercício, no mínimo durante 1 (um) ano, das atribuições de 
conciliador nos juizados especiais ou da prestação de assistência jurídica 

voluntária 
  

 
XIII - Exercício ininterrupto, pelo prazo mínimo de 2 (dois) anos, da 
função de juiz leigo de que trata a Lei nº 9.099, de 26 de setembro de 

1995 (Resolução do Órgão Especial do Tribunal de Justiça do Estado de 
Minas Gerais nº 792, de 23 de abril de 2015) 

  

 
 
O candidato assume integral responsabilidade pelas informações aqui prestadas, 

afirmando que são expressão da verdade. 
 

Pede deferimento. 
 

Belo Horizonte,     de                      de 2023. 
 
 

___________________________________ 
Assinatura do candidato ou do procurador 

 


